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Conferi no meu escritório a presente fotocópia que tem dezassete folhas,

numeradas e rubricadas, e está conforme o seu original, que é a Certidão da

Escritura de Alteração Estatutária da Fundação AEP outorgada no dia 12 de abril

de 2022, no Cartório Notarial de Laurinda Maria Teixeira Gomes, emitida na
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A Advogada,
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CERTIDÃO

Certifíca-se que, a presente fotocópia, está conforme o original e contem
folha (s), por mim numerada (s) e rubricada (s).

Foi extraída da escritura exarada a folhas ï a folhas S í^ , do Livro de
Notas para Escrituras Diversas número X (o , deste Cartório Notarial.

Porto, Cartório Notarial, J de ^tfohL deZoZ?. .

A colaboradora, com poderes delegados,
(art° 8° do n° 1 do Dec-Lei n» 15/2011 , conjugado com a Portaria 55/2011 de 28/01)

^YtV/^ ^dVS^
Íris Peixoto Silva, ' Adriana Silva / Fátima Sousa

(Inscrições na Ordem dos Notários sob o n- 188/7; 188/13, 188/14)

Registo n° P (o^ l lu"
Emitido recibo n° V^ / 'ío'L-'l
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Cartório Notarial
Layririda Gomes

L.»a<36
Fls.

ALTERAÇÃO DE ESTATUTÁMA DA

FUNDAÇÃO AEP

-- No dia doze de abril de dois mil e vinte e dois, no Porto e no Cartório

Notarial de Laurinda Gomes (NIF 187507554), sito à Praça Carlos Alberto,

123, 4. ° andar, salas 44/45, perante mim, a Notária, Laurinda Maria

Teixeira Gomes, compareceram como outorgantes:

-Luís Miguel Magalhães Ribeiro, casado, natural da freguesia de S.

Salvador do Monte, concelho de Amarante, portador do C. C. 09470236

5ZX9 válido até 03/10/2029, contribuinte fiscal 199582696;-

- Miguel Pedro Duarte Pinto, casado, natural da freguesia de Massarelos

concelho do Porto, portador do C. C. 10001724 OZY7 válido até 08/06/2030

contribuinte fiscal 206812302, que na qualidade de, respetivamente,

Presidente e Vogal do Conselho de Administração outorgam em

representação da;-

. "FUNDAÇÃO AEP", com sede na Avenida da Boavista, n° 2671, união

de freguesias de Lordelo do Ouro e Massarelos, concelho do Porto, com o

número único de matricula na Conservatória do Registo Comercial e NIPC

509536786;-

--VERIFIQUEI: - a identidade dos outorgantes pela exibição dos

referidos documentos de identificação;

- a qualidade em que outorgam, e a suficiência dos seus poderes para este ato

pela ata 29 de trinta de março de dois mil e vinte e dois da reunião do

Conselho de Curadores da Fimdação AEP, conjugada com a ata n. ° 113 de

cinco de abril de dois mil e vinte e dois, do Conselho de Administração da

Fundação AEP, onde forani nomeados os novos membros do conselho de
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administração, os quais nomearam de entre eles o Presidente e os membros do
conselho executivo e ainda pela ata da reunião do conselho de administi-ação
realizada em 04 de fevereiro de 2022, na qual deliberaram a alteração aos
estatutos da Fundação- ata n° 111, atas de que arquivo fotocópias certificadas,
juntaiiiente com o despacho autorizador profendo pelo Secretário de Estado
da Presidência do Conselho de Mmisti-os em 29. 03.2022, cuja cópia
certificada se arquiva;-

-- Declaram os outorgantes, nas respetívas qualidades:

-- Que dando cumprimento ao deliberado na reunião do conselho de
administração acima identificada procedem à alteração dos Estatutos da
Fundação AEP, quanto aos seus artigos 6», 8«, 22'-l-a), 25°-1, 35»1 h)
(alterações de ponnenor - apuramento da redação) artigos 11° e 38°, artigo
12°-2; artigo 7°-4, 23° a) e , 24°-1 e 27°-lc) e p);-.
-- Passando a ter a redação constante dos estatutos atualizados que se
arquivam, e ficam a fazer parte integrante da presente escntura;-
Foi feita aos outorgantes a leitura desta escritura e a explicação do seu
conteúdo.

róeji^ W[^\^^ l^U. ^X^

Ço^ ̂y >U. ̂  a a-7 ? ̂ ^ ^
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CAPÍTULO I
DENOMINAÇÃO, NATUREZA, SEDE, FINS E DURAÇÃO

Artigo l. °
A Fundação adota a denominação "Fundação AEP", podendo livremente usar, para qualquer fim, a
denominação abreviada "Fundação".

Artigo 2. °
l - A Fundação é uma pessoa coletiva de direito privado e tipo fundacionâl sem fins lucrativos.
2 - A Fundação rege-se pêlos presentes estatutos e, em tudo o que neles for omisso, pela legislação
portuguesa aplicável.

Artigo 3. °
l - A Fundação tem a sua sede na cidade do Porto e o domicílio na Avenida da Boavista, 2671
2 - A Fundação desenvolve a sua ação em Portugal e no estrangeiro.

Artigo 4. °
l- A Fundação tem por fíns:
a) A realização, apoio e patrocínio de ações de carácter técnico, promocional, cultural, científico,
educativo e formativo que contribuam para o desenvolvimento do empreendedorismo e para a
modernização e melhoria de condições na área empresarial;
b) A difusão de conhecimentos na área das ciências empresariais, em ordem a apoiar a comunidade, as
empresas e os empresários, na resposta aos desafios da sociedade contemporânea.

Artigo 5. °
Com vista à realização dos fins enunciados no artigo anterior, compete designadamente à Fundação:
a) Organizar os serviços administrativos, técnicos e de apoio, estabelecendo os respetivos regulamentos
internos;
b) Criar e manter em funcionamento institutos, gabinetes de estudo, centros de documentação e grupos
de trabalho;
c) Promover ações de apoio e desenvolvimento de projetos de carácter formativo, educacional e de
investigação, e a realização de estudos, trabalhos de investigação, cursos, seminários, conferências e
colóquios, e propor às instâncias e entidades oficiais competentes a adoção de medidas, procedimentos
e normas que visem a modernização da economia portuguesa, o aumento dos níveis de investimento e
exportação e o desenvolvimento económico e social;
d) Instituir prémios e conceder bolsas de estudo.

Artigo 6. °
A Fundação dura por tempo indeterminado, com início reportado à data do seu reconhecimento.

t

CAPÍTULO II PATRIMÓNIO

Artigo 7. °
l - A Fundação pode praticar todos os atos necessários à realização dos seus fins e à gestão do seu
património, adquirindo, onerando e alienando qualquer espécie de bens, nos termos previstos na lei.

o
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2 - Em caso de aquisição a título gratuito, se a transmissão for sob condição ou com encargos, a aceitação
depende da compatibilidade da condição ou dos encargos com os fins e as possibilidades da Fundação.
3 - A aceitação de heranças será sempre a benefício de inventário.
4 - Sem prejuízo do previsto no artigo 11° da Lei n.° 24/2012, de 9 de julho, a oneração ou alienação
de bens imóveis depende de parecer do Conselho de Curadores.

Artigo 8. °
O património da Fundação é constituído:
a) Pelo prédio urbano sito na Avenida da Boavista, número 2671, na Freguesia de Lordelo do Ouro,
concelho do Porto - edifício-sede da AEP -, que constitui a dotação da AEP - Associação Empresarial
de Portugal, na sua qualidade de Fundadora;
b) Por um fundo inicial de   1.250. 000,00 (um milhão, duzentos e cinquenta mil euros), resultante da
soma das dotações dos Fundadores, associados da AEP - Associação Empresarial de Portugal;
c) Pêlos bens e direitos que venha a adquirir;
d) Pêlos bens que lhe advierem a título gratuito;
e) Pelo saldo das receitas que venham a exceder as despesas;
f) Por todos os demais bens, direitos e rendimentos que lhe advierem, a qualquer título.

Artigo 9. °
l - Constituem receitas da Fundação:
a) Os rendimentos dos seus bens;
b) As receitas dos serviços ou atividades que venha a prestar ou a promover;
c) Os donativos ou subsídios de entidades públicas ou privadas.
2 - As receitas da Fundação serão destinadas a:
a) Subsidiar atividades contidas nos fins da Fundação;
b) Ser incorporadas no património.

Artigo 10. °
l - A Fundação terá um fundo permanente de investimento, constituído pêlos rendimentos e bens que
para esse fim forem em cada momento afetados pelo Conselho de Administração.
2 - O fundo permanente de investimento não pode ser aplicado em despesas de funcionamento ou em
programas de atividades da Fundação.
3 - Os investimentos da Fundação devem respeitar o critério da otimização da gestão do seu patriinónio.
4 - Em obediência ao referido no número anterior, a Fundação pode fazer investimentos, quer em
Portugal, quer no estrangeiro, ficando, para este efeito, autorizada a dispor dos necessários fundos em
Bancos situados em Portugal ou no estrangeiro.

ÍÍ> ^,.

CAPÍTULO m
SECÇÃO I ÓRGÃOS DA FUNDAÇÃO

Artigo 11. °
1 - São órgãos da Fundação:
a) O Conselho de Curadores;
b) O Conselho de Administração;
c) O Conselho Executivo;
d) O Conselho Fiscal.
2- O Presidente da Fundação é o Presidente do Conselho de Administração.
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3 - Junto ao Conselho de Administração poderão ser constituídos órgã^s de ,consulta; des^gna^a";en^LS ̂ ^ÏX^^S ^^as'que/. :desÍgna^ Conselhos, nos termos previstos
no art. 39.°.

ArtSso.nembros do Conselho de Administração, três dos quais escolhidos para o Conselho Executivo,

e osmembrosïo Conselho Fiscal são eleitos pelo Conselho^ Curadores^ ̂ ^^
^OSOm^duatouïoTm7mbrord o'Conselhode Administração, do Conselho^Executivo^edo ^Con^elho
Ïis^Zl ^^cn^^°^^^^a^e^o^pletoaq^ee^eforem^
Tcã0 T^Z^^^ rC^ns^ÏW e}enovávelsem qualquer^ ^^°^an^á^
^mub^JoTonTem7deAdrnImstração-edo Conselho Executivo é renovável duas vezes, observado
^ ds ::ïm^ zs d,,, .cn.bros e. ex.rclciodo Conselho d»Adn,,^.^^^
5^^^^w^^^^^^^'^k^^^^
^mero', IoTmembroscom maior antiguidade no exercício das respetivas funções e, em i

r^I£slmct:etsd. Adm, n, s,r>ç.o, do Conselho Executivo . do Conselho Fiscal n,,nten,-

se em funções até nova eleição.

trtâ°membros do Conselho de Administração, do Conselho Executivo e do Coalho F,^l^rc^
^"respetiv^cargosïtratando-se de pessoa coletiva, o carg° edesemPe^do, Plu ;1;^t^ilrXrg ec,Z8s'o^t"oT;suP,^^^^^^^ - .^.. dirigida .o

Pres;dente7o'respetivo órgão, no prazo de quinze^con^ ^ p.indacão. salvo orZZmïempbrovpodrpertenrce7simultaneamente^mais^ueum^orgãoda^^^^^^^^^
PreSueldlaSa^que7od7uTtegrar o Conselho de Curadores e três dos membros do Conselho

de Administração, que podem integrar o Conselho Hxecutivo^ ̂ _^_ ^ ^ r.^^^ ^
r-/Ousl^eImLbZ7d^Con"selhode'Administração, do Conselho Executivo^ do Conce lho Fiscal n^o
lo ^^\ü^^wnow^^3^^^^^

;^ ̂ ssee r^e7arl puorû Io^membro7o Conselho^ d°

Eon*selho7e Administração podem delegar poderes, nos casos previstos "estes_estotutos.
^lC'ad7me'mbro'do Conselho de Curadores pode representar até dois outros membros^^
'5 ~- Sr?aTel^roenTaçïon^Zt ru^^^ de curadores' Por

este recebida até vinte e quatro horas antes do início da reunião a que respeite^ ^ ^^
rl-coT*i^teau^entosïeTepresentação voluntária são conferidos apenas para uma_re»niao'^valem
^mente"Dara"deHberaçõesatomar em reunião regularmente convocada^quer ela se efatt^empnme^a
s^z^^^:^^m:^m-s^. ^^^^^
^a^eTo"uc"onferÍdo7 indicando o lugar, dia, hora eordem, de^rabalhos [art- 25-0/4]' e são
revogáveis, importando revogação a presença do representado na reunião.

ârtiÏ°ei4broos do Conselho de Administração, do Conselho E^ltivo, e_ do, conle lllo,,Flsca?
^sidera^seempossadoslogoquetenh^skloe^o^t. ^^d^^r^^^
^;IJvll^os'tenw7do"númeroIl do artigo anterior, o ^smo consldera-seJmPossad^logo que a

^omuiïcação da'sua designação chegue ao conhecimento do Presidente do respetivo órgão.
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Artigo 15. °

1 - O desempenho dos cargos no Conselho de Curadores, no Conselho de Administração e no
Conselho Fiscal é gratuito, salvo o disposto no número seguinte.
2 - As funções dos Administradores Executivos e do Revisor Oficial de Contas podem ser
remuneradas; a participação dos membros dos órgãos da Fundação em reuniões destes, bem como em
reuniões de institutos, gabinetes de estudo, centros de documentação ou grupos de trabalho ou outras,
para que tenham sido nomeados, pode ser remunerada por senhas de presença ou atribuição pecuniária
equivalente.
3 - A remuneração do ou dos Administradores Executivos e do Revisor Oficial de Contas e as senhas
de presença e atribuições pecuniárias equivalentes são fixadas por uma Comissão de Remunerações
constituída por três membros eleitos pelo Conselho de Curadores, por período idêntico ao dos
membros do Conselho de Administração.

Artigo 16. °
l - Três faltas seguidas ou seis interpoladas, a reuniões, sem justificação aceite pelo respetivo órgão,
conduzem a falta definitiva do membro; a falta dos membros do Conselho Fiscal, sem motivo
justificado, durante um exercício social, a duas reuniões do Conselho de Curadores ou a duas reuniões

do Conselho de Administração, previstas na alínea a) do número l do artigo 36. °destes estatutos,
determina a perda do cargo.
2 - A falta definitiva de um membro e a perda do cargo devem ser declaradas pelo órgão de que ele
faça parte.
3 - Faltando definitivamente um membro de um órgão da Fundação ou verifícando-se a perda do
cargo, procede- se à substituição, nos termos seguintes:
a) Por cooptação;
b) Não tendo havido cooptação dentro de sessenta dias a contar da falta e tratando-se de membro do
Conselho de Administração, ou do Conselho Fiscal, por eleição pelo Conselho de Curadores.
4 - A cooptação de membros do Conselho de Administração, do Conselho Executivo ou do Conselho
Fiscal deve ser submetida a ratificação na primeira reunião seguinte do Conselho de Curadores.

Artigo 17. °
l - Os membros do Conselho de Curadores, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal
podem ser destituídos a todo o tempo.
2 - A destituição só pode efetuar-se mediante deliberação do Conselho de Curadores, tomada por
escrutínio secreto, por maioria de dois terços dos seus membros em efetividade de funções, com
fundamento em:
a) Indignidade;
b) Falta grave;
c) Desinteresse manifesto no desempenlio de funções;
d) Desrespeito manifesto e reiterado dos fins estatutários da Fundação;
e) Prática de atos dolosos ou culposos que acarretem grave dano para o bom nome ou para o património

da Fundação.

Artigo 18. °
l - As vagas que ocorram no Conselho de Administração, no Conselho Executivo e no Conselho
Fiscal, por morte, impedimento definitivo, destituição ou renúncia de um dos seus membros, serão
preenchidas por personalidades de reconhecido mérito, integridade moral, idoneidade cívica e
competência.

, )
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2 - Quando um membro do Conselho de Administração, do Conselho Executivo ou do Conselho Fiscal
se encontrar impedido de exercer as suas funções, o mandato será suspenso até que cesse a situaçãc
de impedimento.

3^ - As vagas previstas nos números anteriores serão preenchidas definitiva ou temporariamente,
observando-se o disposto nos números 3 e 4 do artigo 16. ° destes estatutos.

Artigo 19. °

l - Os órgãos da Fundação consideram-se em legítimo funcionamento e, salvo as exceções constantes
da lei e destes estatutos, podem tomar validamente quaisquer deliberações, quando convocados"nos
termos legais e estatutários e estando presente ou, nos casos permitidos pela lei e pêlos e-statutoï
representada a maioria dos seus membros. ---,

2 ^Nas deliberações dos órgãos da Fundação, cada um dos respetivos membros tem direito a um voto:
o Presidente do órgão tem direito, além do seu voto, a voto de desempate.
3^?alvo ,os casos esPeciaÍS Previstos na lei e nestes estatutos, as deliberações dos órgãos da Fundação
são tomadas por maioria absoluta de votos expressos dos membros presentes.

Artigo 20. °

l - As votações dos órgãos da Fundação revestem a forma que o respetivo Presidente determinar, sem
prejuízo do disposto em preceitos legais imperativos.
ï-', 08 membros dos órgãos daFunda?ão não podem votar nem por si, nem por representante ou por
delegante, nem em representação ou por delegação de outrem, quando estejam impedidos de votar,
quando a lei expressamente o proíba ou quando, relativamente à matéria da deliberação, se encontre~m
em situação de conflito de interesses com a Fundação.

Artigo 21. °

l- De cada reunião dos órgãos da Fundação é lavrada ata, que, depois de devidamente aprovada, é
transcrita em livro próprio.
2 - A aprovação das atas das reuniões incumbe ao próprio órgão.

SECÇÃO II
CONSELHO DE CURADORES

Artigo 22.°
l - O Conselho de Curadores é composto:
a) Por todos os Fundadores;

b) Por todos aqueles a quem o Conselho de Curadores, sob proposta do Conselho de Administração,
por deliberação devidamente fundainentada e tomada por maioria absoluta, atribuir tal qualidade, tendo
em atenção os relevantes serviços prestados à Fundação ou os particulares méritos, integridade moral,
idoneidade cívica e representatividade que nele concorram, designadamente nos domínios cultural.
científico, técnico ou empresarial.
2 - Três dos membros do Conselho de Curadores serão indicados pela AEP e serão obrigatoriamente
membros do Conselho Geral da AEP. - t

3 - ° Presidente do Conselho de Curadores é eleito, quadrienalmente, pelo próprio Conselho, por
deliberação tomada por maioria de dois terços dos seus membros.
4 - Sempre que qualquer entidade referida nas alíneas a) e b) do n° l seja uma pessoa coletiva, deve esta
designar uma pessoa singular que a represente.
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Artigo 23. °
Compete ao Conselho de curadores:, " __ ,_^ ̂ ^ ̂ .-tinentes. sobre o plano de atividades e o
5S5ï^^^^:^s^p^^^i:
antenor; , ^ _, _. ^_.

b)'Velar pelo cumprimento dos estatutos daFundação;
^±^;:r^ar^F?^'^'--ctidas a 8ua-preciaçao- pel° c°"sclho de
^^^^^^ - ^"ls ̂los -resmtes estótut08'

'SSv.^^s^=^^'s~''~~
A:ttB^:, l,0 .. ̂ ^^^^, ^^^:^^^^^^
SSsS^^^^:^I^:^^==^
oito dias.
2 - A convocatória deve indicar:
a) O lugar, o dia e a hora da reunião;

b3'Aïd::ndpeaSb Í'°dse todos'os "-°*os do Con» o ^.^ qu. isquer i.egul.ridad.s 0.

wm,^:£S:áï^ ^^^^^^^^^^^^
4"- Na convocatória de uma reunião do co"^lho^ae^ura^u1^^ ïta'm"arcada, "poï: não estarem^^Ï^^ÏÏonAnãop^^eu^^^^^^^^^
'^^^M'^m^'o^^o^^zf ^^°^^
ïi:iv CTito¥^^ST^^^^^^^
=ol^:,^s'^. ^trt^^^
^SSsss^ï^^"^^^

1^. :-'^ íf>'v^^:

^ ^ ^ U71 289 | -^. /-+u i 4050-159 POR
LAURINDA. GOMES@NOTÁRIOS"PT
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6 -A presença, nas reuniões do Conselho de Curadores, de qualquer pessoa não indicada nos números ^ ^
anteriores depende de autorização do respetivo Presidente, mas o Conselho pode revogar a autorização^ '"*.

^

SECÇÃO m
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Artigo 26. °

l - A Administração da Fundação é exercida por um Conselho de Administração composto por cinco
ou sete membros, um dos quais desempenha as funções de Presidente.
2 - Um dos membros do Conselho de Administração será obrigatoriamente membro do Conselho de
Administração da AEP.
3- O Presidente do Conselho de Administração é eleito pelo próprio Conselho.

Artigo 27. °

L--Sompete ao conselh, ° Ïe Administração o exercício de todos os poderes de administração, direção,
gestão e representação da Fundação e especialmente: '-' --T-»
a) Prosseguir os fins da Fundação;
b) Executar as deliberações do Conselho de Curadores;
c) Elaborar e aprovar o orçamento e o plano de atividades da Fundação, bem como o relatório, balanço
e contas de cada exercício, após parecer do Conselho de Curadores;
d) Definir a organização interna da Fundação e aprovar as respetívas normas de funcionamento.
designadamente as relativas ao pessoal e sua remuneração;
e) Nomear e exonerar o respetivo pessoal;
f) Praticar todos os atos de administração necessários ou convenientes à gestão do património da
Fundação;

g) Fixar os limites da delegação de poderes no Conselho Executivo, para além da gestão corrente da
Fundação, que emana da própria lei;
h) Deliberar sobre se os Administradores Executivos, em parte ou na totalidade, são remunerados ou
não;

i) Enviar a deliberação de remuneração de parte ou da totalidade dos Administradores executivos à
Comissão de Remunerações, que deverá fixar o montante da mesma;
?^ut, °yi zar a realização de despesas inerentes ao cumprimento dos fins da Fundação;
k) Celebrar contratos constitutivos de direitos de crédito e de direitos reais ou de obrigações e deveres
correspondentes;
l) Del iberar sobre as propostas de celebração de acordos com instituições afins;
m) Deliberar sobre propostas de alteração de estatutos;
n) Deliberar sobre propostas de modificação e extinção da Fundação;
o) Representar a Fundação em Juízo e fora dele, ativa e passivamente;
p) Deliberar sobre as matérias que não sejam especificamente cometidas aos demais órgãos da
Fundação.

2 - O Conselho de Administração estabelece as regras do seu funcionamento, salvo o disposto emt]ei
imperativa e nestes estatutos.

Artigo 28.°

^~os. atos que envolvam^obriga?ões ou responsabilidades para a Fundação vinculam-na se praticados:
a) Por dois membros do Conselho de Administração;
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b) Por dois membros do Conselho Executivo, no quadro dos poderes que lhes tenham sido delegados; ^ ^^. v:.
c) Por um administrador, agindo nos termos de decisão expressa do Conselho de Administração; ^ \
d) Por um administrador e um procurador com poderes para a categoria de atos na qual se inclua aquele
em que intervém;

e) Por dois procuradores, conjuntamente, com poderes para a categoria de atos na qual se inclua aquele
em que intervém;
f) Por um procurador com poderes especiais.
2 - Nos atos de mero expediente, basta a intervenção de um membro do Conselho Executivo ou de um
procurador.

Artigo 29.°
l - O Conselho de Adininistração reúne, ordinariamente, uma vez por mês e, extraordinariamente,
sempre que convocado pelo seu Presidente, por sua iniciativa ou a requerimento da maioria dos seus
membros.

2- A convocação do Conselho de Administração é feita por qualquer meio.
3- O Conselho de Administração reúne onde o interesse da Fundação o exigir.

SECÇÃO IV
CONSELHO EXECUTWO

Artigo 30. °

l - A gestão corrente da Fundação é exercida por um Conselho Executivo composto por três membros,
escolhidos de entre os membros do Conselho de Administração no ato de eleição, um dos quais será
obrigatoriamente o Presidente do Conselho de Administração.
2 - O Presidente do Conselho Executivo é o Presidente do Conselho de Administração.
3-0 Conselho de Administração deverá, por deliberação, fixar os limites da delegação de poderes no
Conselho Executivo, para além da gestão da corrente da Fundação, que emana da própria lei.
4 - O Conselho Executivo estabelece as regras do seu funcionamento, salvo o disposto em lei imperativa
e nestes estatutos.

Artigo 31. °
l - O Conselho Executivo reúne, sempre que convocado pelo seu Presidente, por sua iniciativa ou a
requerimento da maioria dos seus membros.
2 - A convocação do Conselho Executivo é feita por qualquer meio.
3-0 Conselho Executivo reúne onde o interesse da Fundação o exigir

SECÇÃO V
CONSELHO FISCAL

Artigo 32. °
l - A fiscalização da Fundação compete a um Conselho Fiscal.
2-0 Conselho Fiscal e composto por três membros, um dos quais será o seu Presidente.
3 - A designação do Presidente do Conselho Fiscal compete ao Conselho de Curadores; se o Presidente
cessar as suas funções antes de terminado o período para que foi designado ou eleito, os outros membros
escolherão um deles para desempenhar aquelas funções até ao termo do referido período.
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Artigo 33.°

LU-mmelTlbrodoconselho Fiscal tem de ser Revisor ofídal de Contas ou Sociedade de Revisores
o±ÏÍÏ:C. TS ;^s_reÏntes membros. do c°"^h° Fiscafdevem"se7pe7soaTusmgd^evsscuoms
SKÏie2urMÍCa. pIe^de^econhecida K>°"^dade'ecom'qualifícaçÔe;: S^c^^o^

las ao exercício das respetivas funções.
2 - Não podem ser eleitos membros do Conselho Fiscal:
a) Os beneficiários de vantagens particulares da Fundação;
St iÏosqtureêseaxnTm funçôes de administração da Própria Fundação ou que as tenham exercido nos

^LÔLCÏe'. de.,modldÍretooumdireto'prestem serviÇOS ^""erados, com carácter permanente, àFundaçaoouquecomela estabele?am relação profissional oucomer"cia;'signÍfí^tiavaT PCI ul£l"cnle' a
?Lolc oï)u8;s. parentes. lafíns. na linha retae até ^terceiro"grau7inc'lu6sÍvTna^nha colateral. depessoas impedidas por força do disposto nas alíneas anterioresï °'~"' """'""l" "° ""ua wmlcra1'

^SgtS:d°c°"lascmrc'>ça°'°s<l°aisscverifiqu°moutra'incompatibilid^p-^
^^w^o!^Ï<ios^smsotvGntes: OSMid0^^ os condenados a pena que implique a
mibição, ainda que temporária, do exercício de funções públicas" ~"""''"uu"° " F")a 4UC UUPllque a
^nlt?erveniência de algum dos motivos "ldicadosno""^ro anterior importa a caducidade do

^^^7^nt::r^^^^^
Artigo 34.°

^^ Conselho de Curadores pode destituir os membros do Conselho Fiscal, desde que ocorra justa
L^:;t8:rs£ZdpaJoÏberaç8°- "s pessMS visadm devcm - °"v^ ̂  Cons.11,0, sob. os

^=^s^ss^==^^
^^^^"^^.. ^-^..^-^'ÍÏS. SÏ
Artigo 35.°
l - Compete ao Conselho Fiscal:
a) Fiscalizar a administração da Fundação;
b) Vigiar pela observância da lei e dos estatutos:

^:l:;.CFO;nfç;<d;° Adminis^° "°'^^° ."e lhe fo, ,ol,ci.,d. p.,. . .,^.ç.o do,

Í vcnfícara exatidãodos documentos de prestação de contas;
^^^^^^s^^. ï"*-adofados - -

^
%

\
.
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g) Elaborar anualmente relatório sobre a sua ação fiscalizadora e dar parecer sobre o relatório, balanço,
contas e propostas apresentados pelo Conselho de Administração;
h) Cumprir e vigiar pelo cumprimento das demais obrigações impostas pela lei e pêlos estatutos.
2 - No cumprimento das atribuições referidas no número anterior, o Conselho Fiscal pode consultar ou
obter quaisquer documentos da Fundação.

Artigo 36.°
Para o desempenho das suas funções, qualquer membro do Conselho Fiscal pode:
a) Obter do Conselho de Administração a apresentação, para exame e verificação, dos livros, registos e
documentos da Fundação, bem como verificar as existências de qualquer classe de valores,
designadamente dinheiro e títulos;
b) Obter do Conselho de Administração ou de qualquer dos administradores informações e
esclarecimentos sobre as atividades da Fundação;

c) Assistir às reuniões do Conselho de Administração, sempre que o entenda conveniente.

Artigo 37.°
Os membros do Conselho Fiscal têm o dever de:
a) Participar nas reuniões do Conselho e assistir às do Conselho de Curadores e às do Conselho de
Administração para que os respetivos Presidentes os convoquem ou em que se apreciem as contas do
exercício;

b) Exercer uma fiscalização conscienciosa e imparcial;
c) Guardar segredo dos factos e informações de que tiverem conhecimento em razão das suas funções,
sem prejuízo do dever legal, que sobre eles impenda, de participar às autoridades competentes os factos
delituosos de que tenham tomado conhecimento e que constituam crime;
d) Dar conhecimento ao Conselho de Administração das verificações, fiscalizações e diligências que
tenham feito e do resultado das mesmas;
e) Informar, na primeira reunião seguinte do Conselho de Curadores que se realize, de todas as
irregularidades e inexatidões por eles verificadas e, bem assim, se obtiveram os esclarecimentos de que
necessitaram para o desempenho das suas funções;
f) Registar por escrito todas as verificações, fiscalizações, denúncias recebidas e diligências que tenham
sido efetuadas e o resultado das mesmas.

Artigo 38. °
l - O Conselho Fiscal deve reunir, pelo menos, todos os trimestres.
2 - Os membros que não concordarem com as deliberações do Conselho Fiscal devem fazer inserir na
ata os motivos da sua discordância.

CAPÍTULO IV
ÓRGÃOS DE CONSULTA

Artigo 39.° . . . .
l - Junto ao Conselho de Administração poderão funcionar órgãos de consulta, denominados Conselhos,
aos quais competirá dar pareceres sobre quaisquer assuntos de interesse para a Fundação que lhes sejam
apresentados por aquele bem como facultar aconselhamento estratégico e recomendações sobre o
desenvolvimento, implementação de programas de apoio à cultura, ciência, tecnologia e outras.
2-0 Conselho de Curadores designará a composição dos Conselhos de consulta que serão constituídos:
a) Por um Presidente, sob proposta do Presidente da Fundação;
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b) Por personalidades exteriores à Fundação de reconhecido mérito e competências nas mais diversas "'
áreas científicas, técnicas sociais, ambientais, empresariais e culturais, ou outras, convidados pelo
Conselho de Curadores da Fundação;
c) Por inerência, pêlos Presidentes do Conselho de Curadores e do Conselho Fiscal em exercício.
3 - Estes Conselhos poderão funcionar em plenário ou em departamentos, de acordo com os assuntos a
tratar e tendo em conta a especificidade técnica dos seus membros.

1^AS reuniões destes conselhos serão convocadas pêlos respetivos Presidentes, a solicitação do
Presidente do Conselho de Administração, podendo aqueles convocar todos ou apenas parte dos seus
membros, de acordo com os assuntos a tratar

CAPÍTULO V
EXTINÇÃO

Artigo 40."
l - A Fundação extingue-se nos casos previstos na lei.
?vK.SCTl S.r%ulzlda;dÍspo. sições legais aPIicáveis' a liqu'^ão do património, em consequência da
^tinça^dlF UÏaçãoLé_feita extraJ"dicialmente, por uma Comissão7onstituÍdapeÏo7^m^osad^
ïi^ho de Administração em exercíci0' salvo deliberação do-ConseTho'ïe>'Curado7es"eml Zni^

?,. i.Em. ïldl!XÏ"ÇÏdaFundação deve ser fíxado Para ° resPetivo Património o destino que for
t'galo..ma^ro"v,enÏnte. para a Pros^cução dos fln_s ParaquerfoÍ'msrtituMa7Teuxcueçãlol ludoTcbenüsr
^s^its;.llubfaÏtol. pelaAEP - Associação Empresarial dePortugarquere7Jeum ^aue^
rrsrm^sÏ^la o^stíndo e.sta'.deve ser fíxad0, 0 destino ^e ^ J"'g^o mais'convenie'nte para"
a prossecução dos fins para que a Fundação foi instituída.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Artigo 41.°

^^^. ^^ï6^^^^^^^^ ° c°"sdho dc cura^ ^
ADIRA, S.A. ; ------. -,
ALBERTO MARTINS DE MESQUITA E FILHOS. S.A.:
AMORIM E IRMÃOS, S.A. ; ' --", -..,
APDL:ADMINISTRAÇÃO Dos PORTOS DO DOURO E LEIXÕES S.A..
ARSOPI - INDÚSTRIAS - - -- ̂ ^ ^..,
METALÚRGICAS ARLINDO S. PINHO S.A.:
BANCO BPI, S.A. ; ----.,
BANCO COMERCIAL PORTUGUÊS, S. A.;
BANCO ESPÍRITO SANTO, S.A.;
BANCO SANTANDER TOTTA, S. A.;
JOSÉ ANTÓNIO FERREIRA DE BARROS
BIAL - PORTELA & C A. S. A.;
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CABELTE - CABOS ELÉCTRICOS E TELEFÓNICOS, S.A. ; ̂ _ _
CAÍXA CENTRAL - CAIXA CENTRAL DE CRÉDITO AGRÍCOLA MUTUO, CRL,
CAIXA GERAL DE DEPÓSITOS, S.A.;
CEREALIS, S.G. P. S. S.A.;
CIFIAL, S. G. P. S. S.A.;
CIN - CORPORAÇÃO INDUSTRIAL DO NORTE, S.A.,
CONDURIL - CONSTRUTORA DURIENSE S.A.;
DELOITTE CONSULTORES S.A.;
EFACEC CAPITAL, S. G. P. S. S.A.;
ESPÍRITO SANTO RESOURCES (Portugal), S.A.;
ÈXTRUSAL-"COMPANHIA PORTUGUESA DE EXTRUSÃO S. A.;
F. REGO- CORRECTORES DE SEGUROS S.A.;
FÁBRICA DE CERÂMICA DE VALADARES S.A.;
FASE - ESTUDOS E PROJECTOS, S.A,
JOSÉ MANUEL DOS SANTOS FERNANDES;
FERPINTA,"INDUSTRÏAS DE TUBOS DE AÇO DE FERNANDO PINHO TEIXEIRA^S^
ÍNESCPORTO^NSTÍTUTODE ENGENHARIA DE SISTEMAS E COMPUTAÇÃO DO PORTO;
JP SÁ COUTO, S.A.;
HENRIQUE FERREIRA VEIGA DE MACEDO;
MOTA-ENGIL, S.G.P.S, S.A.;
MOTA GESTÃO E PARTICIPAÇÕES, S.G. P. S. S.A.,
MOTA II, SOLUÇÕES CERÂMICAS S. A.;
MOUTINHO & MOUTINHO, LDA;^
NOVADELTA-COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE CAFÉS, S. A.;
OLINVESTE, S.G.P.S. LIMITADA;
PORTO EDITORA, LIMITADA;
RANGEL INVEST - INVESTIMENTOS LOGÍSTICOS, S. A.;
REN - REDES ENERGÉTICAS NACIONAIS, S. G.P. S. S.A.;
SCC- SOCIEDADE CENTRAL DE CERVEJAS E BEBIDAS. S. A.;
SOGRAPE VINHOS S.A.;
SOLIDAL - CONDUTORES ELÉCTRICOS. S.A.;
SOLVERDE'-"s6cÏEDADE DE INVESTIMENTOS TURÍSTICOS DA COSTA VERDE, SÁ.,
SONAE, S.G.P.S.;
SOSOARES - CAIXILHARIAS E VIDROS S.A.;
TÊXTIL MANUEL GONÇALVES, S. G. P. S, S. A.;
UNICER- BEBIDAS DE PORTUGAL, S.G. P. S., S.A.,
UNIVERSIDADE DO PORTO;
VICAIMA-INDÚSTRIA DE MADEIRAS E DERIVADOS, S.A.,
VIRIATO-S.G.P.S., LDA.
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